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Juiz: Eduardo Antônio Klausner
Processo nº 0156708-95.2008.8.19.0001 (2008.001.154229-3)
Vistos etc. EDSON PEDRO SOBRAL, ex-Agente de Segurança Penitenciária, ajuizou a presente ação de indenização em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando ter sido mantido refém em 02/12/2003, por aproximadamente 75 horas, durante a rebelião de presos quando se encontrava em plantão na Unidade Prisional Bangu III (Dr. Serrano Neves). Informa ter sido amarrado a bujões de gás, com explosivos afixados em seu pescoço, além de ter recebidos vários socos e coronhadas pelo corpo o que causou transtorno psicológico. Requer a condenação da ré ao pagamento por danos morais no valor de R$41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos reais) e das custas e honorários advocatícios. A inicial veio acompanhada por documentos de fls. 08/59. Contestação às fls. 67/83, acompanhada de documentos, na qual alega a parte ré culpa exclusiva do autor por não cumprir o dever legal de fiscalizar e impedir com que os presos se rebelassem, e ainda não haver prova de ação dolosa ou culposa por parte do Estado que tenha ensejado os fatos narrados na inicial. Requer a improcedência do pedido autoral. Réplica às fls. 86/108, acompanhada por documentos. Decisão saneadora às fls. 104 e 104-verso. Processo Administrativo nº E-21/902.733/2003 apensado por linha. Manifestação do Ministério Público às fls. 124 e verso. Relatados, decido. O feito comporta julgamento no estado, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. O autor prestou concurso para o cargo de Agente de Segurança Penitenciário, foi reprovado em razão de ausência à prova de aptidão física, ingressou com Mandado de Segurança, sendo-lhe concedida a liminar para participar das demais etapas do certame. Concluído o Curso de Formação, foi nomeado e empossado, mas perdeu o cargo que ocupava provisóriamente uma vez que a ação foi julgada improcedente. Logo, foi por sua vontade e insistência, e apoiado numa decisão judicial liminar, que ingressou na perigosa e estressante carreira de agente penitenciário.Também foi a sua conduta no exercício do cargo, somada a dos colegas lotados no Presídio Bangu III, que ensejou a possibilidade dos presos sob sua guarda de amotinarem-se, como se vê dos autos do procedimento administrativo e respectivas conclusões (fls. 249/251 dos docs. apensados por linha). Em razão da rebelião no Presídio Bangu III, foi o autor submetido a Exame de Corpo de Delito, em 01/12/2003, como se vê às fls. 14. O autor não sofreu qualquer lesão física. O Laudo Pericial para fins de Aposentadoria acostado às fls. 25 narra apenas que o autor sofre de Transtorno de Estresse pós-traumático. A função de Agente de Segurança Penitenciária constitui atividade de risco e de extrema pressão psicológica, uma vez que são responsáveis pela vigilância e custódia de criminosos e de pessoas presas cautelarmente e acusadas de serem autores de crimes, normalmente pessoas violentas, muitas vezes cruéis, cujo ambiente penitenciário normalmente agrava a belicosidade. O candidato a tal cargo sabe perfeitamente que o exercício do mesmo não é atividade que propicie horas de tranquilidade e relaxamento, pelo contrário, é sua obrigação zelar pela manutenção da ordem nos presídios, com a finalidade de evitar conflitos e fugas. Logo, o risco é inerente ao cargo exercido pelo autor, não caracterizando dano moral o fato de se deparar com a violenta reação dos presos que desejam maior liberdade nos termos de suas custódias. Por outro lado, não é admissível e justo que funcionários públicos que não cumpriram o seu dever e deram azo, por negligência, imperícia, ou por prevaricarem, a rebelião e a todo o dano decorrente de tal fato, ainda se locupletem com recursos do estado a título de indenização por danos morais, principalmente quando não provam ter sofrido qualquer outro dano do que o mero estresse. Frise-se que o autor sequer prova que efetivamente sofreu as agressões narradas na inicial. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO autoral e condeno a parte autora a arcar com as custas judiciais e honorários de sucumbência que fixo em 10% sobre o valor da atribuído a causa, cuja exeqüibilidade suspendo nos termos da Lei n. 1.060/50. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.C.
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